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A despesa pública em Educação em Portugal continua muito longe dos 6% 
do PIB preconizados pela UNESCO e pela OCDE. Mesmo com o pré-escolar 
e com o ensino superior, perfaz 4,3% apenas. Depois de atingir 4% no início 
do século XXI, está agora em valores semelhantes aos da década oitenta 
do século XX. 

Investir numa Escola inclusiva, moderna e democrática11.1

Os anos letivos começam e arrastam-se com milhares de 
alunos sem aulas a pelo menos uma disciplina. O Governo 
do PS insistiu na não reposição do tempo de serviço dos 
professores e hoje faltam- e faltarão cada vez mais - 
milhares de professores no ensino.

Acresce que os pressupostos liberais invadiram as 
políticas educacionais, centradas nos resultados 
estatísticos, no individualismo e na meritocracia, numa 
lógica mecânica e estritamente técnica. Quando falamos 
de escola pública universal de qualidade temos de 
falar de um projeto de todas e de todos, que acolha a 
diversidade e combata as desigualdades; de um modelo 
educativo que, em vez de reproduzir e ampliar diferenças 
sociais, seja um impulso para uma escola verdadeiramente 
inclusiva, de aprendizagem cívica, ecológica, contra 
qualquer discriminação.

Contratar professores e assumir que o seu tempo de 
serviço é para ser reposto já são dois dos compromissos do 
Bloco de Esquerda, assim como a gratuitidade do ensino, 
com materiais gratuitos, e a democratização da escola.

11 Escola Pública, Pilar de 
Igualdade
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GRÁFICO 45

Despesas das Administrações Públicas em educação em % do PIB
Fonte: INE/PORDATA

GRÁFICO 46

Necessidades de recrutamento cumulativas de novos docentes em Portugal 
Continental, 2021/22 a 2030/31
Fonte: Nunes, Luís Catela, Ana Balcão Reis, Pedro Freitas, Miguel Nunes, e José Mesquita Gabriel. 2021. Estudo 
de diagnóstico de necessidades docentes de 2021 a 2030. Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência 
(DGEEC)

Esse fraco investimento traduz-se na degradação da Escola Pública. O 
ano letivo de 2023/24 começou com 90 mil alunos sem professor a pelo 
menos uma disciplina. Este é um problema que se repete ano após ano. 
Lisboa, Setúbal e Algarve são as regiões mais afetadas, mas o problema 
está a alastrar ao resto do país. Muitos alunos chegam ao segundo perío-
do, ou mesmo ao terceiro período, sem professor. Informática, Físico-Quími-
ca, Português, Matemática, o número de disciplinas com uma falta gritante 
de professores vai aumentando. E assim os alunos vão acumulando falhas 
no seu percurso escolar, vendo o seu direito à Educação prejudicado.
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De acordo com um estudo encomendado pelo Governo, será necessário 
contratar pelo menos 34.500 novos professores até 2030. Em 2023 refor-
maram-se cerca de 3500 professores, milhares de outros foram abando-
nando o ensino ao longo dos anos por desmotivação e cansaço de pagar 
para trabalhar e não ver reconhecimento pelo valor da sua profissão. Falta 
quem os substitua.

Um maior investimento na Escola Pública passa também pelo reforço e 
valorização dos quadros de trabalhadores não-docentes, nomeadamente 
restabelecendo a carreira de técnico auxiliar de ação educação.

Recuperação de todo o tempo de serviço e valorização da carreira 
docente: compromissos de sempre do Bloco de Esquerda

Há anos que os professores e os educadores de infância lutam pela valorização da 
sua carreira, uma luta que é parte integral da defesa da Escola Pública. O fim da 
precariedade, a compensação aos professores deslocados e a recuperação total do 
tempo de serviço cumprido pelos docentes durante o congelamento 2011-2017 são 
causas justas dessa luta. Em 2019, PS e PSD chumbaram a recuperação integral do 
tempo de serviço proposta pelo Bloco. Desde então, sempre que o Bloco apresentou 
propostas de recuperação do tempo de serviço e de valorização da carreira, o Gover-
no PS manteve essa recusa.

Desde o início do ano letivo 2022/2023, os profissionais da educação têm realizado 
uma nova vaga de greves e protestos. Conquistaram algumas vitórias. No entanto, per-
sistem vários problemas. Desde logo, o processo de vinculação criou uma chantagem 
para obrigar os professores a concorrer a todo o país, o que é inaceitável. Também o 
Decreto-lei n.o 74/2023, de 25 de agosto, que incide sobre a progressão na carreira, fi-
cou muito aquém do necessário, ao deixar de fora a recuperação integral do tempo de 
serviço. Manteve desta forma uma desigualdade entre os docentes do Continente e os 
docentes das Regiões Autónomas, os quais, justamente, já recuperaram o seu tempo 
de serviço para progressão na carreira.

.
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O Bloco defende que o Governo tem de fazer uma 
negociação séria com os representantes dos docentes 
para encontrar novas medidas de valorização da carreira. 
Estas são cinco das mais urgentes:

	→ Recuperação de todo o tempo de serviço;

	→ Reposicionar todos os professores na carreira a partir da contagem 
integral do tempo de serviço, tendo como único critério o tempo de 
serviço e a graduação profissional;

	→ Programa de vinculação extraordinária de docentes precários e altera-
ção das regras da vinculação dinâmica, eliminando, a obrigatoriedade 
de concorrer ao país inteiro;

	→ Respeito pela graduação profissional e pelo direito à progressão na 
carreira, com eliminação das quotas de acesso aos 5.o e 7.o escalões;

	→ Alteração dos intervalos horários e mais direitos para os horários in-
completos;

	→ Criação de um regime de compensação a docentes deslocados;

	→ Melhoria da formação inicial e contínua, bem como alteração do siste-
ma de avaliação de desempenho, da sua subjetividade e injustiças;

	→ Considerar todas as tarefas docentes exclusivamente como compo-
nente letiva e terminar com a designação de componente não letiva;

	→ Igualdade de horários para todos os docentes e recuperação dos horários 
de 22 horas, assim como os cálculos por tempos em vez de minutos;

	→ Direito à reinscrição na CGA dos docentes que já foram subscritores e 
saíram por motivos de desemprego.

Menos qualificações não é resposta para a falta de professores
O recurso massivo a trabalhadores não profissionalizados para dar aulas, 
isto é, apenas com as chamadas habilitações próprias, bem como a esta-
giários e a jovens sem licenciatura completa, coloca em risco a qualidade 
do ensino. 
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No ano letivo 2023/24, o número de docentes com habilitação suficiente 
triplicou. São já 16% dos professores em funções. A formação pedagógica 
destes profissionais é essencial para assegurar a qualidade do ensino num 
período de acentuada carência de professores com habilitação própria.

O Bloco propõe:

1.	 Aos professores não profissionalizados devem ser proporcionadas a 
profissionalização em serviço ao cabo de 1095 dias de serviço, seguido 
ou intercalado, e a frequência de 50 horas de formação pedagógica, mi-
nistrada pelos centros de formação de referência da respetiva escola/
agrupamento ou pelas universidades onde existem mestrados de ensino, 
cujo número de vagas deve ser adequado às presentes necessidades;

2.	 As pessoas colocadas em escolas com estatuto de técnico especia-
lista para formação e que exercem funções docentes, passam a ser 
remuneradas pela tabela dos vencimentos dos docentes do ensino 
público e integradas no respetivo grupo de recrutamento de acordo 
com o Estatuto da Carreira Docente, sendo igualmente abrangidos 
pela vinculação dinâmica, pondo fim à precariedade existente.

O aumento exponencial do investimento em educação tem de ser acom-
panhado de mudanças profundas nas políticas. O sistema educativo tor-
nou-se numa manta de retalhos, avulsa e incoerente, marcado pela agen-
da neoliberal e pela escassez de recursos. É fundamental a diminuição do 
número de alunos e alunas por turma e o alargamento da gratuitidade dos 
materiais escolares.

Ficaram por tomar, por recusa do PS, medidas tão importantes como a de-
mocratização do modelo de gestão, o reforço da autonomia das escolas, a 
revisão dos programas e do modelo de avaliação, a criação de um progra-
ma de rejuvenescimento do corpo docente.

De igual modo, para promover uma educação inclusiva, é necessário re-
forçar as escolas com mais pessoal técnico, nomeadamente, profissionais 
da psicologia, terapeutas, mediadores e mediadoras, animadores e anima-
doras culturais, tutores e tutoras, entre outras pessoas, para trabalharem 
em conjunto com todas as comunidades e com todos os alunos e alunas, 
tendo ou não diversidade funcional.
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Programa Especial de Rejuvenescimento do Corpo Docente

TABELA 8

Índice de envelhecimento dos docentes* por nível de ensino 
(2021/2022)
* número de professores com mais de 50 anos por cada 100 professores com menos de 35 anos.
Fonte: Perfil do Docente 2021/2022, Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência

Nível de ensino Total Público

Educadores de infância 	 680,5 9 725,7

Docentes do 1.o ciclo do ensino básico 997,0 3 155,6

Docentes do 2.o ciclo do ensino básico 1 193,5 1718,8

Docentes do 3.o ciclo do ensino básico e ensino 
secundário

1 473,0 1 902,4

O envelhecimento da classe docente representa um risco para a sustentabilidade 
da Escola Pública e pesa sobre o desenvolvimento do país. O Bloco propõe um Pro-
grama Especial de Rejuvenescimento do Corpo Docente, que permitirá a substituição 
voluntária de docentes com mais longas carreiras por jovens no início da carreira, com 
benefícios para um sistema educativo mais inovador.

As propostas do Bloco: 

	→ Regime temporário de antecipação da aposentação das professoras e 
professores com idade próxima da reforma (medida de adesão volun-
tária e que deve incluir a possibilidade de reconversão de tempo de 
serviço ainda não contabilizado em antecipação da reforma);

	→ Incentivo à contratação e vinculação dos docentes contratados e con-
tratadas. Desta forma é possível gerir a renovação geracional, evitando 
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a saída abrupta de metade do corpo docente e acautelando a entrada 
atempada de novos professores e professoras.

Pede-se hoje à Escola quase tudo e não se pode exigir menos: que seja 
espaço de aprendizagem para a cidadania, para a liberdade, para os co-
nhecimentos técnicos e científicos atuais, para a cultura, a arte e o des-
porto e que garanta condições de igualdade. Não há escola inclusiva sem 
uma política educativa que trabalhe esse objetivo.

Uma verdadeira educação inclusiva passa, entre outros aspetos, por uma 
educação antirracista, uma educação sexual sem preconceitos, uma edu-
cação laica, aberta à diversidade cultural e de capacidades, e que promo-
va o sucesso e a participação de todas as crianças e jovens.

Isso será impossível sem a participação de docentes e não docentes na 
organização da escola, sem um processo de reforma curricular participa-
do por toda a comunidade educativa, sem a valorização de todo pessoal 
que trabalha na Escola e o respeito pelos e pelas estudantes. Até prá-
ticas pedagógicas inovadoras, como o programa de autonomia e flexibi-
lidade curricular e a introdução de aprendizagens essenciais, esbarram 
na continuidade de programas extensos e obsoletos, metas curriculares 
inalcançáveis, um modelo de avaliação obcecado por exames e na desar-
ticulação entre os novos modelos desejados e a ausência de alterações 
significativas na formação de professores.

É urgente uma coerência curricular que respeite a autonomia das escolas, 
dos professores e dos alunos, mas também que não despreze o conhe-
cimento, as humanidades, a arte e o desporto. A escola deve adaptar-se 
ao mundo que a rodeia e às necessidades sociais, mas não da forma que 
a direita pretende, tornando-a num apêndice do centro de emprego. É 
urgente que a escola esteja baseada numa prática democrática, em que 
haja maior participação de alunos, professores, restantes profissionais e 
encarregados de educação.
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Uma Escola Democrática

Defendemos a aposta num modelo de gestão democrático. A revisão da legislação so-
bre gestão escolar e do estatuto do aluno são prioridades para o Bloco de Esquerda. 
Defendemos um modelo com maior participação de alunos, professores e funcionários, 
e onde não sejam esquecidos os encarregados de educação e toda a comunidade em 
que a escola se insere.

Investir no Ensino Profissional

É necessário repensar o modelo atual do ensino profissional. O Ensino Profissional tem 
vindo a formar técnicos em diferentes áreas, num esforço digno de registo. É também 
uma via que precisa de ser mais valorizada, pois é frequentemente votada a uma 
segunda escolha ou, pelo contrário, via única para alunos de meios socialmente mais 
desfavorecidos. Torna-se, por vezes, um meio de reprodução de desigualdades sociais, 
quando poderia dar um contributo mais efetivo para o progresso social. Acresce que 
a escolha de um curso profissional para os jovens que concluem o 9.o ano está forte-
mente condicionada à oferta autorizada pelo Ministério da Educação na sua área de 
residência. Os ciclos de formação dos mesmos cursos repetem-se nos mesmos locais, 
mesmo quando os interesse dos alunos e o entorno comercial e industrial da região 
onde o Agrupamento se insere já aconselham a aposta em novas ofertas.

É necessário ainda abrir o debate sobre a organização por ciclos. Portugal 
tem o primeiro ciclo mais curto da Europa, decorrente de lógicas anacró-
nicas e desatualizadas. Temos uma das médias mais altas da Europa de 
horas passadas em sala de aula pelos alunos do primeiro ciclo. A este 
debate tem de ser associado o debate sobre a formação contínua especí-
fica de docentes deste ciclo de ensino.
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O Bloco propõe:

	→ Revisão das matrizes curriculares dos cursos profissionais, com contri-
butos de profissionais ligados às áreas de formação, e reformulação da 
formação em contexto de trabalho;

	→ Apoiar os alunos que queiram frequentar cursos profissionais que não 
existam na sua área de residência habitual, nomeadamente através de 
alojamento estudantil.

A escola que prepara para o futuro não é compatível com modelos peda-
gógicos antiquados, expositivos, decorrentes do elevado número de alu-
nos por turma e da necessidade de formar e treinar para exames.

Há ainda um longo caminho pela frente até a escola pública conseguir 
eliminar o abandono escolar, baixar as taxas de retenção e assegurar a 
possibilidade de terminar a escolaridade obrigatória garantindo igualdade 
de oportunidades. Se os manuais escolares gratuitos foram um primeiro 
passo, é necessário, agora, reforçar a ação social escolar e dotar as es-
colas com as melhores condições de aprendizagem possíveis. É impres-
cindível acabar com os exames em todos os ciclos de ensino e separar a 
conclusão do secundário do acesso à universidade.

Por fim, não pode haver educação inclusiva que não responda à persistên-
cia do analfabetismo e das baixas taxas de escolarização em Portugal. Há 
ainda 500 mil pessoas analfabetas no país. Sobretudo nos meios rurais e 
entre as mulheres. Do mesmo modo, no quadro da Educação Permanente 
e do direito à escolaridade, é fundamental assegurar que os adultos que 
abandonaram a escola precocemente, tenham a possibilidade de com-
pletar os doze anos de escolaridade.  

As propostas do Bloco:

	→ Abertura de um processo de reforma curricular e revisão de programas, 
com a participação de professores e professoras, estudantes, acade-
mia e organizações da sociedade civil mais relevantes em cada área, 
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envolvendo o ensino superior para assegurar a necessária reforma na 
formação de docentes;

	→ Plano de investimento na Educação que vise alcançar a meta de pelo 
menos 6% do PIB;

	→ Redução do número de alunos por turma;

	→ Recuperação do tempo de serviço, vinculação extraordinária de do-
centes contratados sem obrigação de concorrer a todo o país, incluin-
do os professores contratados como “técnicos de formação para a 
docência”, e valorização de carreira docente (ver caixa);

	→ Valorização profissional e reforço do número de trabalhadores não-
-docentes nas escolas, através da criação de uma carreira de técnico 
auxiliar de educação, da revisão das tabelas salariais e da portaria de 
rácios;

	→ Alargamento do ensino articulado e das respostas públicas de ensino 
artístico;

	→ Investir no ensino profissional enquanto fator de qualificação (ver 
caixa);

	→ Reforço do número de psicólogos escolares para atingir o rácio de um 
psicólogo/a por cada 500 alunos e alunas;

	→ Revisão da organização dos ciclos e do calendário escolar;

	→ Gratuidade dos materiais escolares, inclusive os materiais do ensino 
artístico;

	→ Revisão do estatuto do aluno e da aluna para valorizar participação e 
direitos;

	→ Reforço da ação social escolar e materiais pedagógicos adaptados e 
diferenciados para alunos com necessidades educativas específicas;

	→ Adoção de medidas de promoção do uso saudável de tecnologias nas 
escolas.
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Limitar o uso de smartphones nas escolas 

O aumento da exposição, durante grandes períodos de tempo, de crianças e de jovens 
aos ecrãs dos smartphones e dos tablets tem motivado grandes preocupações por 
parte dos profissionais da saúde e dos especialistas em educação.

Conforme alertou a UNESCO em 2023, os estudos mais recentes, focados nas crianças 
e nos usos de ecrã para lazer, apontam para uma forte associação entre o tempo de 
uso de tablets/smartphones e perturbações do humor, ansiedade, uso problemático 
das redes sociais, vício do jogo e a outros usos negativos dos smartphones. O aumento 
do tempo passado ao ecrã reduz o tempo de socialização entre pares e a prática de 
outras atividades importantes para o desenvolvimento pessoal e social das crianças e 
dos jovens.

Em 2017, a Escola EB 2/3 António Alves Amorim, de Santa Maria da Feira instituiu a 
proibição do uso de telemóveis no espaço escolar. O objetivo era aumentar a socia-
lização e evitar situações de cyberbullying. O sucesso desta experiência e iniciativas 
como a petição “VIVER o recreio escolar, sem ecrãs de smartphones!”, que reuniu mais 
de 22 mil assinaturas, levaram a que outras escolas seguissem este exemplo. É preci-
so criar  enquadramento legal, orientações e envolver as comunidades educativas na 
promoção do uso saudável das tecnologias, de forma adequada às idades.

	→ O Bloco propõe a alteração do estatuto do aluno com vista a:

	→ para os alunos do 1.o e do 2.o ciclos do ensino básico, estender aos períodos de 
intervalo as restrições ao uso de smartphones que se aplicam nas horas letivas;

	→ para os restantes alunos, promover, em sede de regulamento interno, a regu-
lação dos usos de equipamentos tecnológicos, ouvindo obrigatoriamente as 
associações de encarregados de educação e de estudantes;

	→ Produzir orientações para o uso saudável de tecnologias nas escolas, diferenciado 
por faixas etárias, sobre limites à utilização de telemóveis e outros equipamentos 
de comunicações;

	→ Definição da política de materiais pedagógicos com base nos conhecimentos mais 
avançados sobre a exposição das crianças e dos jovens aos ecrãs.

	→ Gratuitidade de equipamentos informáticos e de acesso a rede de internet;
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	→ Reforço das bibliotecas escolares;

	→ Valorização do ensino profissional com garantia de ensino unificado 
até 9.o ano;

	→ Reforço das respostas de educação inclusiva nas escolas, com recur-
sos humanos adequados, nomeadamente docentes especializados, 
assistentes operacionais com formação e dedicados, contratação 
direta de equipas técnicas e alargamento da rede de unidades espe-
cializadas;

	→ Dotar as escolas de meios humanos e recursos materiais que permi-
tam o acolhimento e a integração escolar de filhos de migrantes, in-
dependentemente do país de origem, de acordo com as necessidades 
decorrentes da diversidade linguística e cultural e de fatores socioe-
conómicos;

	→ Revisão do modelo de Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC), 
Componentes de Apoio à Família (CAF) e Atividades de Animação de 
Apoio à Família (AAF) de modo a valorizar as atividades lúdicas, com-
batendo a sua excessiva curricularização e a precariedade dos víncu-
los dos profissionais;

	→ Inclusão da formação artística no currículo escolar do 1° Ciclo do Ensi-
no Básico;

	→ Gestão pública das cantinas escolares com produção local e circuitos 
curtos de abastecimento;

	→ Reversão da municipalização e novo modelo de descentralização com 
base na autonomia das escolas;

	→ Recuperação de um modelo de gestão democrático e fim dos mega-
-agrupamentos;

	→ Apoiar a participação dos jovens e das associações estudantis numa 
política de decisão partilhada, como princípio democrático; 

	→ Fim das provas nacionais do 9.o ano;

	→ Realização das provas de aferição por amostragem em que a avaliação 
incida sobre o sistema educativo;
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	→ Revisão do programa escola a tempo inteiro;

	→ Criar respostas e recursos efetivos de apoio aos alunos Português Lín-
gua não Materna, que devem beneficiar de um momento propedêutico 
para aquisição da língua portuguesa;

	→ Dotar as escolas de respostas diferenciadas efetivas, como as Unida-
des Especializadas, equipas multidisciplinares, e formação contínua de 
docentes e não docentes neste âmbito, que permitam uma educação 
inclusiva independente da severidade das barreiras funcionais ou de-
senvolvimentais;

	→ Criação, na escola pública, de cursos pós-laborais dirigidos aos adul-
tos que pretendam melhorar a sua escolaridade;

	→ Adoção de uma estratégia descentralizada de erradicação do analfa-
betismo;

	→ Desenvolver um programa integrado de educação/formação ao longo 
da vida.

Muitas das escolas secundárias e a maioria das escolas básicas não tiveram 
as intervenções necessárias ao longo dos anos. Frio e calor, chuva dentro 
das salas de aulas, falta de condições ou ausência de refeitórios e pavi-
lhões desportivos e degradação geral dos espaços, tudo isso perturba o 
normal funcionamento de uma escola. Acresce que, apesar do programa de 
remoção de amianto, conseguido devido à luta das comunidades educati-
vas, as intervenções limitaram-se a remover telhados de fibrocimento, sen-
do necessário prosseguir a remoção e/ou isolamento de todos os materiais 
com amianto.

Estão em causa a higiene, a segurança, as condições de trabalho e o con-
forto de centenas de milhares de alunos e alunas e profissionais, assim 
como a qualidade da educação em Portugal.

Um programa de requalificação das escolas públicas11.2
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É necessário um plano de investimento a quatro anos, com calendário e 
prioridades. Sem projetos de luxo, a cada escola deve ser dada autonomia 
para identificar as suas necessidades de requalificação e manutenção dos 
edifícios escolares.

As propostas do Bloco:

	→ Adoção de um programa de requalificação dos edifícios escolares, 
que vise, entre outros aspetos, autoconsumo e eficiência energética, a 
remoção de barreiras arquitetónicas, o isolamento ou a eliminação de 
materiais com amianto, a garantia de instalações adaptadas à educa-
ção física, científica e artística;

	→ Dotar as escolas de condições de climatização e conforto, bem como 
espaços adequados às necessidades educacionais e sociais para o 
bem-estar de quem as frequenta.

A educação e os cuidados da primeira infância são, cada vez mais, consi-
derados uma base para a educação e para a formação ao longo da vida. No 
entanto, a taxa de cobertura continua a rondar os 50%, o que quer dizer que 
cerca de metade das crianças até aos três anos não consegue ter acesso a 
uma creche.

Este quadro limita o acesso das famílias à creche e ignora que a criança 
é um sujeito de direitos desde que nasce. A política de creches tem sido 
orientada por duas opções erradas: não incluir as creches no sistema edu-
cativo, mas no campo da ação social, remetendo a oferta essencialmente 
para o setor privado e o setor social (IPSS) financiado através de acordos de 
cooperação com a Segurança Social; e situar as creches como assistência 
às famílias e não como direito da infância, o que contribui para desrespon-
sabilizar o Estado da criação de uma rede pública. A política de creches 
gratuitas tem vindo a mitigar este problema, mas não mudou o paradigma.

Uma rede pública de creches11.3
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A Recomendação n.o 3/2011 do CNE sobre “A educação dos 0 aos 3 anos” 
considera que a concretização do direito das crianças à creche é “um fa-
tor de igualdade de oportunidades, de inclusão e coesão social”. O mesmo 
documento sustenta que a frequência da creche deve “ser universal, de 
modo a que as famílias disponham de serviços de alta qualidade a quem 
entregar os seus filhos, serviços esses que devem estar geograficamente 
próximos da respetiva residência ou local de trabalho” (2.a recomendação). 
E, no mesmo sentido, defende que “o Ministério da Educação deve assu-
mir progressivamente uma responsabilização pela tutela da educação da 
faixa etária dos 0-3” (3.a recomendação).

Nos últimos anos, o programa público Creche Feliz tem promovido o aces-
so à creche gratuita para crianças em determinadas condições. Todavia, há 
uma grande escassez de vagas, o que faz com que cerca 125 mil crianças 
não encontrem lugar numa creche abrangida pelo programa.

O Bloco propõe, por isso, que seja criada uma Rede pública de creches, 
com o objetivo de proporcionar um número de vagas suficiente e bem 
distribuído no território, de forma a garantir a gratuitidade de frequência 
de creche a todas as crianças. Essa rede pública de creches será desen-
volvida quer pelo Estado central, designadamente através da cooperação 
entre o Ministério da Educação e o Ministério do Trabalho e da Segurança 
Social, quer pela administração local, através do incentivo à oferta de va-
gas de creche por parte das autarquias, com o apoio da Segurança Social, 
que passou a ser uma possibilidade a partir de 2024.

Também na perspetiva dos direitos das crianças ao desenvolvimento e 
à aprendizagem, o Bloco propõe que o direito à creche seja incluído na 
Lei de Bases do Sistema Educativo e o reforço do Sistema de Intervenção 
Precoce na Infância.

As propostas do Bloco:

	→ Inclusão das creches no sistema educativo;

	→ Criação de uma rede pública de creches com cobertura universal, 
garantindo ao longo da legislatura a abertura de 125 mil novas vagas, 
a integrar no Serviço Nacional de Cuidados em articulação com os 
ministérios da Educação e da Segurança Social;
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	→ Contabilização do tempo de serviço dos Educadores de Infância afe-
tos às creches para todos os efeitos do Estatuto da Carreira Docente;

	→ Garantir um serviço de intervenção precoce para a infância inclusivo e 
com cobertura universal, reforçando e capacitando as equipas multi-
disciplinares dedicadas.
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A produção de conhecimento através da ciência, a sua disseminação e 
partilha são instrumentos essenciais para lutar contra o obscurantismo, criar 
soluções para problemas ambientais, sanitários e sociais e enfrentar desa-
fios futuros.

No entanto, assiste-se a uma degradação da governança da ciência, fre-
quentemente sem estratégias informadas, com investimento público in-
suficiente, optando frequentemente por preterir ciência fundamental por 
ciência aplicada, numa duvidosa visão utilitarista da ciência como mero 
instrumento económico. Os custos do alojamento, as propinas e emolumen-
tos, a dificuldade de acesso a bolsas e a precariedade na investigação só 
pioram a situação.

Esta total falta de estratégia a médio e longo prazo agudizou-se ainda mais 
nos últimos dois anos da maioria absoluta do Partido Socialista. São, assim, 

O nosso ranking mede-se na igualdade de 
oportunidades

12.1

O acesso ao ensino superior reproduz todas as 
desigualdades existentes na sociedade. O preço dos 
quartos, a propina, o custo das deslocações… Tudo isso são 
despesas impossíveis para muitas famílias e estudantes. 
Um novo modelo de acesso e de frequência é urgente - 
sem propinas, com alojamento estudantil público e com 
transportes gratuitos - para que o ensino superior seja, de 
facto, universal.

Já a investigação científica tem sido uma fábrica de 
precariedade, mais do que bolsas, projetos, recibos verdes 
ou contratos temporários, o que é preciso é uma política 
de investimento e de contratação para dinamizar a ciência 
em Portugal.

12 Ensino Superior e 
Investigação Científica
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urgentes políticas que revertam esta situação, que viabilizem e consolidem 
infraestruturas de investigação científica, que tornem o ensino superior 
universal, que promovam a formação e manutenção de trabalhadores qua-
lificados e que, dentro do sistema científico nacional, criem efetivamente 
conhecimento e inovação.

Por uma política de investimento público no Ensino Superior e na Ciência
Nos últimos quinze anos, as Instituições de Ensino Superior (IES) sofreram 
uma quebra de cerca de um terço no seu financiamento, conduzindo-as 
a uma política de gestão de curto prazo e de sobrevivência, baseada na 
procura de receitas próprias – propinas, contratos com empresas privadas, 
taxas e emolumentos. A despesa em Portugal com o Ensino Superior é de 
tal forma limitada que não atinge 1,5% do PIB.

GRÁFICO 47

Despesa orçamentada para Ciência, Tecnologia e Ensino Superior em 
percentagem do PIB
Fonte: Orçamentos do Estado

A promessa da meta dos 3% do PIB em Ciência adia-se de ano para ano e a 
maioria absoluta tornou esse desígnio ainda mais difícil de alcançar.
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Preço do alojamento: um dos principais obstáculos para frequentar 
o Ensino Superior

Segundo o Observatório do Alojamento Estudantil, em setembro de 2021, havia 10.216 
quartos disponíveis para alojamento estudantil no mercado de arrendamento privado; 
dois anos depois, em setembro de 2023, havia apenas 3.305 quartos. Esta escassez 
fez disparar os preços de um quarto, hoje 25% mais caros do que há 2 anos, e em mui-
tos distritos a atingir valores absolutamente proibitivos.

GRÁFICO 48

Alojamento estudantil: oferta e preço por distrito (Set 2021 - Set 2023)
Fonte: Observatório do alojamento estudantil

Enquanto a selva se instala, o Governo continua a falhar os seus anúncios de constru-
ção de mais alojamento estudantil.

A especulação imobiliária e a gentrificação dos grandes centros urbanos impedem 
hoje milhares de jovens de prosseguirem estudos superiores. A par do fim das propi-
nas e do reforço da Ação Social, o investimento público deve colmatar o número que 
atormenta o setor: apenas 10% dos estudantes deslocados encontram resposta públi-
ca de alojamento.
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É preciso construir alojamento estudantil e colocar em 
marcha um plano de emergência que garanta alojamento 
a custos controlados a todos os estudantes deslocados. 
Estas são as propostas do Bloco:

	→ Adaptação de edifícios públicos sem utilização para conversão em 
residências estudantis;

	→ Protocolos com o setor hoteleiro e do alojamento local que disponibi-
lizem quartos em número suficiente e a preços controlados aos estu-
dantes deslocados bolseiros e não bolseiros;

	→ Requisição de imóveis afetos ao alojamento local ou alojamento utili-
zado com fins turísticos, priorizando as habitações detidas por proprie-
tários com elevado número de imóveis em alojamento local/turístico.

O Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES) introduziu 
uma lógica mercantil no funcionamento do sistema, patente na entrada 
para os Conselhos Gerais dos representantes dos principais grupos econó-
micos, ao mesmo tempo que remeteu a democracia na gestão da academia 
para um nível quase simbólico. O RJIES estabeleceu ainda uma hierarquia 
inaceitável entre universidades do mesmo sistema, introduzindo incentivos 
financeiros em função das escolhas de modelo de gestão e condicionando, 
por essa via, a autonomia das instituições.

A empresarialização da gestão académica, combinada com o défice demo-
crático, transformou o Ensino Superior numa fábrica de gente precária: falsos 
bolseiros e bolseiras, docentes com contratos semestrais a assegurar tare-
fas permanentes, uso e abuso da figura de “docente convidado” para evitar 
a abertura de concursos para lugar de carreira são apenas alguns exemplos 
do estado de degradação que o setor atingiu.

O relatório da Comissão Independente de Avaliação do RJIES, apresentado 
recentemente, dá algumas pistas para futuras alterações. Porém, não existiu 
até hoje vontade do Partido Socialista na busca de modelos alternativos de 
governação das IES.

Democratizar as Instituições de Ensino Superior, 
combater a mercantilização e reverter a precariedade

12.2
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O Bloco de Esquerda elege como prioridade para a próxima legislatura 
uma profunda revisão do RJIES, envolvendo a comunidade académica e as 
demais entidades dentro do setor, assim como a abertura de um novo PRE-
VPAP para o Ensino Superior e Ciência.

O Concurso Estímulo ao Emprego Científico, que decorreu desde 2017, fa-
lhou os seus principais objetivos, não tendo reforçado o emprego científico, 
nem potenciado o impacto da investigação científica no ensino superior. 
Pelo contrário, alargou o fosso entre a Ciência e o Ensino Superior, permitiu 
que a empresarialização da gestão académica fosse instrumentalizada para 
facilitar a precariedade e agudizou o défice democrático nas instituições 
de Ensino Superior.

A área da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior é aquela onde o emprego 
precário tem mais expressão. Segundo dados da Direção Geral da Admi-
nistração e do Emprego Público, em junho de 2023, dos 93.442 contratos a 
termo existentes na Administração Central, mais de 18 mil estavam na área 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, representando 39% do total de 
contratos desta área.

GRÁFICO 49

Percentagem de contratos precários por área governativa
30 de junho de 2023
Fonte: Síntese estatística do emprego público da direcão geral da administracão e do emprego público [in Jornal 
Expresso]
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Assumir o combate à precariedade no Ensino Superior e na Ciência

O Processo de Regularização Extraordinária de Vínculos Laborais Precários na Adminis-
tração Pública (PREVPAP) foi uma oportunidade perdida no setor da ciência. Ele expôs 
claramente a dimensão deste problema – na área da Ciência foram recebidos 3200 
pedidos para regularização de docentes e investigadores, dos quais apenas 10% tive-
ram parecer positivo. Ao mesmo tempo, o número de contratados sem termo no final 
do processo que decorreu ao abrigo da norma transitória do Decreto-Lei n.o 57/2016 
tem sido igualmente reduzido.

A oposição de muitos reitores e a inação do governo foram fatores críticos para o fa-
lhanço destes programas, sobrepondo-se com frequência à aplicação da lei e contri-
buindo para a manutenção sistemática de falsos bolseiros e bolseiras, docentes con-
tratados e contratadas de semestre em semestre para assegurar tarefas permanentes, 
e uso abusivo da figura de “docente convidado ou convidada” para evitar a abertura de 
concursos para lugares de carreira. A estes problemas soma-se ainda uma tendência 
crescente de privatização do enquadramento contratual do trabalho docente e de 
investigação. Aqui, a naturalização da precariedade é feita através de vínculos intermi-
tentes ou tornando as unidades de U&I (investigação e desenvolvimento) completa-
mente dependentes da lógica de “projetificação” da ciência, na qual o investigador é 
levado a ocupar parte relevante do seu tempo a preparar constantemente candidatu-
ras a projetos como forma de garantir o seu salário ou das equipas, gerando inseguran-
ça laboral e, frequentemente, desperdício de tempo necessário à produção científica.

Nos últimos oito anos ficou claro que apenas apenas o caminho inverso ao do sub-
financiamento crónico do setor contribui para impor os contratos de trabalho como 
vínculo normal para o trabalho científico. É, portanto, nestas medidas que devemos 
apostar. A obrigatoriedade de cumprir uma percentagem crescente de investigadores 
nos quadros para acesso a financiamento, parece ser o caminho. No entanto, sem um 
aumento progressivo e sustentado do financiamento plurianual contratualizado com 
as instituições de ensino superior e ciência, o combate à precariedade será sempre 
uma batalha perdida, como parece estar a mostrar o programa FCT-Tenure.

É também imperativo promover uma revisão articulada dos estatutos de carreira de 
investigação e docência, de modo a permitir uma maior compatibilização entre ambos, 
revendo também os mecanismos de progressão de forma justa, transparente e abran-
gente, e pondo fim ao recurso a legislação avulsa para benefício apenas de alguns.

O funcionamento da Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT) é pautado por uma 
burocratização estrutural que, aliada à falta de meios e pessoal técnico, deixa o setor 
numa imprevisibilidade e atrasos constantes. O aumento do orçamento para a ciência, 
proposto neste Programa, deverá ser executado com rigor e acompanhado de uma 
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avaliação consequente dos programas de investimento anteriores. Também o funcio-
namento da FCT carece de reavaliação, de forma a garantir mais autonomia e financia-
mento plurianual.

Desde meados da década de 90, com a introdução dos exames nacionais 
do Ensino Secundário e a extinção das provas de ingresso, foi atribuída ao 
ensino secundário uma responsabilidade que, à partida, não deveria ser sua: 
a seleção dos alunos que entram no ensino superior.

A competição pelos melhores lugares nos rankings, definidos apenas pelo 
desempenho nos exames nacionais, fez com que as escolas privadas te-
nham transformado o ensino secundário numa mera preparação para estas 
provas, desvalorizando outros aspetos, como a educação para a cidadania, a 
educação para a saúde e o trabalho de projeto.

É necessário lançar um novo modelo de acesso, o fim dos exames nacio-
nais, dos numerus clausus, assim como novos instrumentos de aferição de 
conhecimentos e competências.

Para além disso, é preciso garantir o acesso efetivo ao ensino superior, eli-
minando propinas e aumentando as bolsas de estudo, seja no valor, seja no 
número de estudantes abrangidos.

Por um novo modelo de acesso ao ensino superior12.3

Um novo modelo para um ensino superior universal

São vários os países onde os estudantes não pagam propinas no primeiro ciclo de 
estudos - Dinamarca, Grécia, Chipre, Malta, Finlândia, Suécia - ou onde uma parte sig-
nificativa dos estudantes estão isentos de propinas - casos, por exemplo, da Bélgica, 
Irlanda, França ou Itália.

Portugal é, pelo contrário, um dos países onde todos os estudantes são obrigados a pagar 
propina e onde a bolsa é tão pequena que dá para pouco mais do que pagar propinas.
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GRÁFICO 50

Percentagem de estudantes de licenciatura que pagam propinas, por país
Fonte: Eurydice

Também somos dos países que menos ajuda pública oferece para que um estu-
dante faça face aos custos inerentes à frequência do ensino superior. Ao contrário 
de países como a Noruega, a Dinamarca, a Suécia, a Finlândia ou a Holanda, onde o 
apoio estatal ao estudante do superior é elevado, em Portugal o fardo recai essen-
cialmente sobre a família e sobre o estudante, o que acaba por perpetuar desigual-
dades sociais.
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GRÁFICO 51

Fonte de rendimento de estudantes do ensino superior em vários países
Fonte: Eurostudent

Um novo modelo de acesso e frequência ao primeiro ciclo 
do ensino superior é fundamental. Tornando-o universal e 
gratuito. É por isso que o Bloco de Esquerda propõe:

	→ Eliminação das propinas na licenciatura, CTeSP e mestrados integrados;

	→ Transportes gratuitos até aos 25 anos;

	→ Alojamento estudantil público para todos os estudantes deslocados;

	→ Alargamento do número de alunos com bolsa e aumento do valor das 
bolsas.
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Desenvolvimento científico ao serviço do interesse público
O Estado deve assumir um papel decisivo no desenvolvimento das políti-
cas para o Conhecimento e garantir a sua democratização. Deve-se assim 
procurar promover as formas de tecnologia aberta e que sejam regidas por 
princípios de espírito crítico e utilidade pública. Este esforço deve contri-
buir também para capacitar as respostas dos serviços públicos e reforçar a 
relação entre os decisores políticos e os cidadãos.

	→ Atingir, na próxima legislatura, 3% do PIB em investimento em ciência 
e investigação, em financiamento maioritariamente público e que 
reequilibre a relação de investimento em ciência básica e ciência 
aplicada;

	→ Financiamento público plurianual contratualizado com as instituições 
de ensino superior, laboratórios e centros de investigação, com a con-
trapartida de um mecanismo avaliativo de políticas na melhoria da 
ação social escolar e do combate à precariedade;

	→ Redução do valor das propinas de mestrados e doutoramentos, 
desde já através da fixação de um teto máximo nacional não supe-
rior aos valores praticados de bolsas de ação social (no caso do 2.o 
ciclo);

	→ Cancelamento da dívida estudantil;

	→ Revisão do Estatuto do Estudante Internacional, propondo um mode-
lo solidário de apoio a estudantes oriundos da CPLP, otimização da 
relação entre estudante/instituição de ensino superior/serviços do 
Estado português e programas de combate ao racismo e à xenofobia;

	→ Redução das propinas para estudantes internacionais;

	→ Plano Nacional para o alargamento da rede de residências estudantis 
e revisão do regulamento de bolsas com nova fórmula de cálculo e 
definição de um calendário regular para a transferência das bolsas;

As propostas do Bloco para um Ensino Superior 
democrático e participado

12.4
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	→ Revisão do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, recu-
perando a participação paritária entre corpos e de género nos órgãos 
de gestão e a eleição do ou da reitora/presidente por um colégio 
eleitoral alargado e representativo;

	→ Revisão dos estatutos das carreiras docente (ECDU e ECDESP) e de 
investigação científica (ECIC) com definição de critérios claros de ava-
liação de desempenho e regras justas de progressão e recuperação de 
uma carreira dedicada aos quadros técnicos de apoio à investigação;

	→ Valorização do Ensino Superior Politécnico, aprofundando o seu finan-
ciamento e os mecanismos de ação social, garantindo efetivamente a 
possibilidade destas instituições ministrarem doutoramentos e refor-
çando a sua capacidade na área da investigação científica;

	→ Alteração do modelo de funcionamento da FCT, através da contratação 
de pessoal especializado, um modelo de governança que garanta mais 
autonomia na decisão e melhor ligação com o setor científico;

	→ Revogação do Estatuto de Bolseiro de Investigação Científica e in-
serção dos atuais bolseiros num enquadramento legal que garanta o 
direito a um contrato de trabalho, com 14 meses, direito a subsídio de 
desemprego e outros direitos constantes no código laboral e na LTFP;

	→ Obrigatoriedade de contratação ao abrigo do Estatuto da Carreira de 
Investigação Científica, revendo por cima o atual rácio mínimo de pes-
soal na carreira para aceder a financiamento estatal e/ou comunitário;

	→ Regulamentação das Carreira de Docente no Ensino Superior Privado, 
em negociação com as organizações representativas da classe;

	→ Alargamento dos Centros de Ciência Viva no país, aproximando este pro-
grama da realidade educativa, social e cultural desses territórios e articu-
lando com a disciplina de Cidadania do Ensino Básico e Secundário;

	→ Apoio de projetos que desenvolvam conhecimento científico com utili-
dade pública em tecnologias de licença aberta copyleft ou, em alguns 
casos, copycenter;

	→ Desenvolvimento da ligação entre as Instituições de Ensino Superior, os 
seus Laboratórios e Centros de Investigação e os restantes serviços da 
Administração Pública, para promover a sua modernização e o desin-
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centivo à contratação de serviços privados de consultoria; criação de 
Pactos de Investigação e Desenvolvimento orientados para a valoriza-
ção científica e tecnológica da Administração Pública;

	→ Criação de códigos de conduta e de uma estrutura independente de 
apoio à vítima e de denúncia em caso de assédio nas instituições de 
ensino superior.


